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Origem: Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba 

Natureza: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 

Responsável: Geraldo Antônio de Medeiros (Secretário) 

Interessados: João Azevêdo Lins Filho (Governador) 

Fábio Andrade Medeiros (Procurador Geral do Estado) 

Sindicato dos Médicos do Estado da Paraíba (SIMED/PB) 

Advogado: Adilson de Queiroz Coutinho Filho (OAB/PB 12.897) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE DECISÃO. 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DE 

GESTÃO. Governo do Estado. Secretaria de Estado da Saúde. 

Exame da legalidade do pagamento da Gratificação Produtividade 

SUS ou Incentivo por Natureza de Trabalho – INT aos servidores da 

Secretaria de Estado da Saúde. Pagamentos realizados com base em 

portarias administrativas. Ofensa ao princípio da reserva legal. 

Necessidade de edição de instrumento legal (LEI) regulamentando a 

matéria. Ilegalidade dos pagamentos. Fixação de prazo para o 

restabelecimento da legalidade. Cumprimento. Análise 

remanescente no acompanhamento da gestão e em inspeção especial. 

Comunicação ao Ministério Público do Estado. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01804/22 
 

RELATÓRIO 

A matéria tratada nos presentes autos, nessa assentada, versa sobre a verificação de 

cumprimento pelo Governador do Estado da Paraíba, Senhor JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO, do item 

II do Acórdão AC2 – TC 00607/21, lavrado no julgamento da Inspeção Especial de Acompanhamento da 

Gestão da Secretaria de Estado da Saúde, pelo qual a Segunda Câmara deste Tribunal de Contas decidiu 

assinar prazo de 120 (cento e vinte) dias para a adoção de providências necessárias no sentido de regularizar 

a questão da legalidade do pagamento da Gratificação Produtividade SUS ou Incentivo por Natureza de 

Trabalho – INT. 
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A decisão, datada de 11/05/2021 (fls. 1419/1433), publicada em 14/05/2021, consignou: 

 

Na sequência, foram interpostos Recursos de Reconsideração, sendo julgados pela Segunda 

Câmara, que proferiu o Acórdão AC2 - TC 01209/21, datado de 10/08/2021 e publicado em 23/08/2021, 

nos seguintes termos:  
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Documentos TC 39200/22 (fls. 1528/1544) e TC 41822/22 (fls. 1546/1558), relativos a 

procedimento instaurado pelo Ministério Público Estadual, com a seguinte conclusão: 
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Após a juntada de Achados (Documento TC 43632/22 - fls. 1560/1561), em relatório de 

cumprimento de decisão, fls. 1563/1568, a Unidade Técnica arrematou: 
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Outros elementos apresentados pelo SIMED-PB - SINDICATO DOS MÉDICOS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, acusando o descumprimento da decisão (Documento TC 52039/22 (fls. 

1571/1637). 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer do Procurador 

Bradson Tiberio Luna Camelo (fls. 1639/1645), opinou no seguinte sentido: 

 

[...] 

 

O processo foi agendado para esta sessão, com as notificações de estilo. 



6/14 

 
 

PROCESSO TC 08330/20 

 
 

 

VOTO DO RELATOR 

Como se pode observar, a presente análise tem por objeto a verificação do cumprimento do 

item II do Acórdão AC2 - TC 00601/21, pelo qual a Segunda Câmara deste Tribunal assinou prazo de 120 

(cento e vinte) dias, ao Governador do Estado, para deflagração de processo legislativo para 

restabelecimento da legalidade no pagamento de gratificações. Eis o teor da decisão:  

 
(...) 

 
Em sua análise, a Unidade Técnica, fl. 1565, entendeu que: 
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O Ministério Público de Contas (fls. 1644/1645), assim se manifestou: 

“A abertura da lei, que delega ao Executivo a regulamentação do pagamento da verba de 

desempenho, e a omissão do próprio Governo do Estado em editar esse Decreto fixando as bases, critérios 

e valores a serem aplicados no pagamento, são duas falhas a serem corrigidas. Mais urgente é esta última, 

para que se fixem as bases para concessão, controle e fiscalização das gratificações. Paralelamente à 

promulgação do Decreto, este Membro do Ministério Público de Contas entende necessária a deflagração 

de um novo processo legislativo com vistas à legitimação do regulamento, por meio de lei. 

A deflagração do processo legislativo que culminou nas leis 12.163 e 12.164/21 não foi, 

portanto, suficiente para atender aos fins do Acórdão AC2 – TC 00607/21. Ademais, o atraso de 93 dias 

demonstrado pela Auditoria denota uma atenção secundária do Governo do Estado com o 

restabelecimento da legalidade dessa despesa. 

Sem qualquer embargo à conclusão da Procuradoria Geral de Justiça que, por meio da 

Comissão de Combate aos Crimes de Responsabilidade e à Improbidade Administrativa, concluiu pela 

ausência de dolo de conduta ímproba por parte do Governador do Estado da Paraíba, Sr. João Azevêdo 

Lins Filho, este Membro do Ministério Público entende que permanece pendente o cumprimento do item II 

do AC2 TC 00607/21.” 

Em consulta ao endereço eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, consta 

que a deflagração do ato normativa para regularizar as concessões das gratificações Produtividade SUS ou 

Incentivo por Natureza de Trabalho – INT, foi apresentada, ao Poder Legislativo em 13/12/2021, vejamos: 
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Seguidamente, o Poder Legislativo aprovou as Leis Estaduais 12.163/21 e 12.164/21, sendo 

publicadas no DOE em 21/12/2021, vejamos: 
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Ao compulsar os autos, consta que o gestor interpôs Recurso de Reconsideração, que foi 

julgado pela Segunda Câmara por meio do Acórdão AC2 - TC 01209/21, sendo publicado em 23/08/2021. 

Portanto, o prazo para cumprimento da obrigação de fazer, ou seja, a deflagração do processo legislativo 

por parte do responsável começou a contar a partir desta data, em virtude do efeito suspensivo do Recurso 

de Reconsideração, previsto no art. 230 do Regimento Interno deste Tribunal e ocorreu em 112 dias, dentro 

do prazo estabelecido. 

A rigor, apenas o item II foi objeto de determinação de fazer, cujo cumprimento deve ser 

verificado nos presentes autos. O Ministério Público de Contas, fls. 1643/1644, suscitou que as leis 

aprovadas “deixaram de estabelecer completa e precisamente o regramento para o pagamento das 

gratificações em apreço” e sugeriu “a deflagração de um novo processo legislativo com vistas à 

legitimação do regulamento, por meio de lei”. 
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O objeto de determinação da presente decisão foi para que o Governador do Estado adotasse 

as medidas normativas cabíveis para restabelecimento da legalidade no pagamento das Gratificações de 

Produtividade do SUS ou Incentivo por Natureza de Trabalho, o que de fato ocorreu com o devido Processo 

Legislativo que culminou com a aprovação Leis Estaduais 12.163/21 e 12.164/21, inclusive observando o 

prazo indicado na decisão. 

O Ministério Público Comum, fls. 1528/1540, analisou o procedimento e complementou 

indicando ter havido o restabelecimento da legalidade. 

 

[...] 
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De toda forma, cabe expedir comunicação ao Ministério Público Comum, para que, se assim 

atender pertinente, possa aprofundar a análise do item suscitado pelo Ministério Público de Contas. 

Ante ao exposto, VOTO no sentido que os membros desta Segunda Câmara decidam: I) 

DECLARAR CUMPRIDO do item II do Acórdão AC2 – TC 00607/21; II) ANEXAR cópia da presente 

decisão ao processo de análise das Prestação de Contas do Exercício de 2022, para averiguação do 

cumprimento das Leis Estaduais 12.163/21 e 12.164/21, bem como de suas regulamentações; III) 

COMUNICAR ao Ministério Público Comum da presente decisão; e IV) DETERMINAR a instauração 

de Tomada de Contas Especial para apurar a implementação do disposto nas respectivas Leis Estaduais, 

bem como a adequação dos correspondentes pagamentos; e V) DETERMINAR o arquivamento dos 

presentes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 08330/20, referentes, nessa 

assentada, à verificação de cumprimento pelo Governador do Estado da Paraíba, Senhor JOÃO 

AZEVÊDO LINS FILHO, do item II do Acórdão AC2 - TC – TC 00607/21, lavrado no julgamento da 

Inspeção Especial de Acompanhamento da Gestão da Secretaria de Estado da Saúde, pelo qual a Segunda 

Câmara deste Tribunal de Contas decidiu assinar prazo de 120 (cento e vinte) dias para a adoção de 

providências necessárias no sentido de regularizar a questão da legalidade do pagamento da Gratificação 

Produtividade SUS ou Incentivo por Natureza de Trabalho – INT, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

I) DECLARAR CUMPRIDO do item II do Acórdão APL – TC 00607/21; 

II) ANEXAR cópia da presente decisão ao processo de análise das Prestação de Contas do 

Exercício de 2022, para averiguação do cumprimento das Leis Estaduais 12.163/21 e 12.164/21, bem como 

de suas regulamentações; 

III) COMUNICAR a presente decisão ao Ministério Público Comum (Comissão de 

Combate aos Crimes de Responsabilidade e à Improbidade Administrativa – CCRIMP); 

IV) DETERMINAR a instauração de Tomada de Contas Especial para apurar a 

implementação do disposto nas respectivas Leis Estaduais, bem como a adequação dos correspondentes 

pagamentos; e 

V) DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da Segunda Câmara. 

João Pessoa (PB), 26 de julho de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

11 de Agosto de 2022 às 10:24

Luciano Andrade Farias

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

23 de Agosto de 2022 às 11:56


